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LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991
Dispée sobre a organiza¢do da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dd outras providéncias.

LEI N° 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991
Dispée sobre os Planos de Beneficios da Previdéncia Social e dd outras providéncias. ...

LEI N° 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993
Dispée sobre a organizagdo da Assisténcia Social e dd outras providéncias.

DECRETO N° 3.048, DE 6 DE MAIO DE 1999
Aprova o Regulamento da Previdéncia Social, e dd outras providéncias.

LEI COMPLEMENTAR N° 108, DE 29 DE MAIO DE 2001
Dispée sobre a relacéo entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, suas autarquias,
fundacédes, sociedades de economia mista e outras entidades publicas e suas respectivas entidades
fechadas de previdéncia complementar, e dd outras providéncias.

LEI COMPLEMENTAR N° 109, DE 29 DE MAIO DE 2001
Dispée sobre o Regime de Previdéncia Complementar e dd outras providéncias.

LEI N° 12.618, DE 30 DE ABRIL DE 2012

Institui o regime de previdéncia complementar para os servidores publicos federais titulares de cargo
efetivo, inclusive os membros dos 6rgdos que menciona; fixa o limite mdximo para a concessdo de
aposentadorias e pensées pelo regime de previdéncia de que trata o art. 40 da Constituicéo Federal;
autoriza a criagdo de 3 (trés) entidades fechadas de previdéncia complementar, denominadas Fundagéo
de Previdéncia Complementar do Servidor Publico Federal do Poder Executivo (Funpresp-Exe), Fundagéo
de Previdéncia Complementar do Servidor Publico Federal do Poder Legislativo (Funpresp-Leg) e Fun-
dacgdo de Previdéncia Complementar do Servidor Publico Federal do Poder Judicidrio (Funpresp-Jud);
altera dispositivos da Lei n° 10.887, de 18 de junho de 2004, e dd outras providéncias. ..........................

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 103, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019
Altera o sistema de previdéncia social e estabelece regras de transicdo e disposicées transitdrias. .........

LEI COMPLEMENTAR N° 187, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021

Dispée sobre a certificacdo das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes a imuni-
dade de contribuigées a seguridade social de que trata o § 7° do art. 195 da Constituicao Federal; altera
as Leis n% 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cédigo Tributdrio Nacional), e 9.532, de 10 de dezembro
de 1997; revoga a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, e dispositivos das Leis n* 11.096, de 13 de
janeiro de 2005, e 12.249, de 11 de junho de 2010; e dd outras providéncias.
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DIREITO INTERNACIONAL PUBLICO E PRIVADO

DECRETO N° 19.841, DE 22 DE OUTUBRO DE 1945
Promulga a Carta das Nag¢des Unidas, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Interna-
cional de Justica, assinada em Séo Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasido da Conferéncia de
Organizagao Internacional das Nag¢ées Unidas.

DECRETO N° 591, DE 6 DE JULHO DE 1992
Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Econémicos, Sociais e Culturais. Promulgacao.

DECRETO N° 592, DE 6 DE JULHO DE 1992
Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Politicos. Promulgagao. ..............ccceeenn..

DECRETO N° 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

Promulga a Conven¢do Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de Sdo José da Costa Rica), de 22
de novembro de 1969.

DECRETO Ne° 3.413, DE 14 DE ABRIL DE 2000

Promulga a Convencdo sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Criangas, concluida na
cidade de Haia, em 25 de outubro de 1980.

LEI N° 13.445, DE 24 DE MAIO DE 2017
Institui a Lei de Migragéo.
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ENUNCIADOS DIREITO CIVIL - CJF

ENUNCIADOS DIREITO ADMINISTRATIVO - CEJ/CJF
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